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PORTARIA IGARN Nº 04, DE 11 DE ABRIL DE 2017.
Estabelece os procedimentos acerca da atividade fiscalizatória do igarn, bem como os procedimentos a serem observados na aplicação de penalidades da lei complementar estadual n° 569/2016, através deste instituto.

Título I Capítulo I

PRINCÍPIOS E DEFINIÇÕES BÁSICAS DA FISCALIZAÇÃO

Art. 1º A atividade fiscalizadora do IGARN, tem como função, monitorar o cumprimento da Lei Complementar n° 569/2016, enquadrando as situações cotidianas aquela legislação, bem como identificar situações e condutas que ameacem os recursos hídricos.

Art. 2° Para fins de fiscalização, considera-se usuário toda pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que faça uso de recursos hídricos que dependem ou não de outorga, bem como todo aquele que, por qualquer modo, cometer as infrações previstas no art. 01 da Lei Complementar n° 569/2016, concorrer para sua prática ou delas se beneficiar.

Art. 3º O IGARN atuará de forma articulada com as unidades da Federação de modo a garantir o pleno cumprimento da legislação de recursos hídricos.

Art. 4º A atividade fiscalizadora da IGARN, em caráter preventivo ou repressivo, terá como unidade de planejamento e atuação, os recursos hídricos do estado do Rio Grande do Norte 18 Diário Oficial 26 DE ABRIL DE 2017

Título II Capítulo I

DA AÇÃO FISCALIZADORA

Art. 5º O IGARN fiscalizará o uso de recursos hídricos mediante ações de acompanhamento e controle, apuração de infrações, aplicação de penalidades e determinação de retificação das atividades, obras e serviços pelos usuários de recursos hídricos de domínio do Estado.

Art. 6º São instrumentos de fiscalização:

I- Auto de Infração (AI);

II- Auto de Interdição Cautelar (AC);

III- Termo de Apreensão (TA);

IV- Termo de Depósito (TD); e

V- Protocolo de Compromisso (PC).

§ 1º O usuário de recursos hídricos poderá ser representado por preposto devidamente qualificado para acompanhamento da fiscalização ou recebimento dos instrumentos previstos nos incisos I a V deste artigo.

Art. 7º O usuário tomará ciência dos instrumentos de fiscalização:

I- pessoalmente ou por seu preposto;

II- por via postal com Aviso de Recebimento - AR;

III- por notificação extrajudicial;

IV- por notificação judicial; ou

V- por edital, publicado no Diário Oficial da União, se estiver em lugar incerto ou não sabido.

Parágrafo único. Se o usuário for notificado pessoalmente e recusar-se a exarar ciência, deverá essa circunstância ser mencionada expressamente pelo agente de fiscalização que efetuou a notificação.

Art. 8º As infrações a que se refere esta Resolução serão apuradas, processadas e julgadas mediante processo administrativo autônomo, não podendo tramitar junto a qualquer outro requerimento do autuado, frise-se requerimentos de Outorgas e Licenças. Para que possa ser assegurado ao usuário de recursos hídricos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Art. 9º A ação fiscalizadora será iniciada por:

I- ofício enviado ao usuário;

II- Auto de Infração (AI);

III- Auto de Interdição Cautelar (AC);

IV- Denúncia Qualificada, que se caracteriza por comunicação formal elaborada por órgão gestor de recursos hídricos ou de meio ambiente, órgãos policiais ou órgão que tenha convênio ou acordo de cooperação com o IGARN; ou

V- Requerimento por meio de Parecer Técnico, por algum dos setores do IGARN, atestando descumprimento de prazos e condicionantes determinados nas Licenças, Outorgas, ou qualquer outro documento exarado por este Instituto, não sendo necessária a notificação pessoal do Autuado, devendo ser feita de acordo com o art. 7°, V desta Portaria.

Art. 10. A aplicação de penalidades poderá ser precedida de orientação em caráter educativo, desde que previstas em Protocolo de Compromisso, com base no art. 6°, V, desta Portaria.

Parágrafo único. O IGARN poderá solicitar a apresentação de documentação e informações necessárias a análise da regularidade do uso de recursos hídricos, inclusive para apuração de denúncias.

Art. 11. O Auto de Infração - AI será lavrado quando for constatada irregularidade relacionada ao uso de recursos hídricos.

§ 1º O AI deverá conter:

I- a identificação do órgão ou entidade fiscalizadora com o seu respectivo endereço;

II- o nome ou a razão social, a identificação e o endereço do usuário;

III- o nome, a identificação, assinatura e a qualificação do preposto, se for o caso;

IV- a caracterização do uso de recursos hídricos, e a descrição da situação de irregularidade;

V- o local e a data da vistoria;

VI- o dispositivo legal ou regulamentar infringido;

VII- o prazo para recurso administrativo;

VIII- as atividades necessárias para correção das infrações;

IX- a identificação do Especialista em Recursos Hídricos, número da matrícula funcional e assinatura.

§ 2º Verificado qualquer vício material nas informações do AI cuja retificação não seja possível, cumprirá ao IGARN declará-lo nulo e comunicar ao usuário. 

§3° Após lavrado o Auto de Infração, o Fiscal responsável, deverá encaminhá-lo ao Setor de Protocolo do IGARN, acompanhado do respectivo Relatório e Despacho, para aguardar o prazo para recurso.

§4° Transcorrido o prazo para recurso, o processo administrativo do Auto de Infração deverá ser encaminhado a Assessoria Jurídica do IGARN, pelo Setor de Protocolo, para análise e parecer

§5° O prazo para defesa do Auto de Infração obedece ao que preconiza a Lei Complementar Estadual n° 569/2016, contado, a partir do recebimento do Auto de Infração pelo autuado, ou, caso não seja possível a sua intimação direta, poderá ser aplicado o disposto no art. 7°, V, desta Portaria.

§6° A Defesa Administrativa do Auto de Infração deverá ser realizada pelo próprio autuado, pela via escrita e Protocolada junto ao Setor de Protocolo do IGARN, não podendo, sob nenhuma hipótese, ser anexada em processo diverso do que se referir ao Auto, nem tampouco ser recebida em setor diverso ao anteriormente mencionado.

Art.12. O Auto de Interdição Cautelar - AIC deverá ser lavrado, imediatamente, nas situações em que for verificado prejuízo a serviço público de abastecimento de água, riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais ou prejuízos de qualquer natureza a terceiros.

Parágrafo Único. O AC deverá conter:

I- a identificação do órgão ou entidade fiscalizadora com o seu respectivo endereço;

II- o nome ou a razão social, a identificação e o endereço do usuário;

III- o nome, a identificação, assinatura e a qualificação do preposto, se for o caso;

IV- a caracterização do uso de recursos hídricos;

V- o motivo da interdição cautelar;

VI- indicação do prazo da interdição; e

VII- identificação do Agente de Fiscalização, número da matrícula funcional e assinatura, quando lavrado no momento da vistoria ou do Diretor-Presidente do IGARN, quando lavrado no IGARN.

Art.13. O Termo de Apreensão - TA será lavrado em decorrência da necessidade do agente fiscal efetuar a apreensão dos equipamentos utilizados para a prática de infrações às normas de utilização de recursos hídricos.

§1° O TA deverá conter:

I- a identificação do órgão ou entidade fiscalizadora com o seu respectivo endereço;

II- nome ou a razão social, a identificação e o endereço do usuário;

III- o nome, a identificação, assinatura e a qualificação do preposto, se for o caso;

IV- a identificação do AI;

V- o dispositivo legal ou regulamentar infringido;

VI- a descrição dos bens apreendidos;

VII- o local e a data da apreensão;

VIII- a identificação e assinatura de testemunha; e

IX- identificação do Agente de Fiscalização, número da matrícula funcional e assinatura.

Art.14. O Termo de Depósito - TD será lavrado em caso de apreensão de bens, para que o proprietário dos equipamentos ou terceiro devidamente qualificado se responsabilize pela guarda destes.

Parágrafo Único. O TD deverá conter:

I- a identificação do órgão ou entidade fiscalizadora com o seu respectivo endereço;

II- o nome ou a razão social, a identificação e o endereço do usuário;

III- o nome, a identificação, assinatura e a qualificação do fiel depositário;

IV- a identificação do AI;

V- o dispositivo legal ou regulamentar infringido;

VI- a descrição dos bens apreendidos;

VII- o local e a data da apreensão; e

VIII- identificação do Agente de Fiscalização, número da matrícula funcional e assinatura.

Art. 15. O Protocolo de Compromisso - PC se constitui no instrumento por meio do qual o agente fiscal do IGARN estabelecerá as medidas mitigatórias que o autuado deverá implementar de forma imediata, a fim de cessar a irregularidade.

§ 1º O PC deverá conter:

I- a identificação do órgão ou entidade fiscalizadora com o seu respectivo endereço;

II- o nome ou a razão social, a qualificação e o endereço do usuário;

III- a caracterização do uso de recursos hídricos, e a descrição da situação de irregularidade;

IV- o dispositivo legal ou regulamentar infringido;

V- as obrigações a serem executadas para a correção das irregularidades; e

VI- a identificação das partes e assinatura.

§ 2º A comprovação cumprimento do Protocolo de Compromisso fica condicionada a juntada da documentação comprobatória, no respectivo processo, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data do seu recebimento.

§3º O descumprimento do protocolo de Compromisso acarretará a lavratura do respectivo Auto de Infração de Ofício, referendado pelo Diretor-Presidente do Igarn, considerando a conduta detectada pelo fiscal, quando celebrou o referido termo.

§4° O Auto de Infração originado a partir do descumprimento do Protocolo de Compromisso, dispensa o recebimento por parte do autuado, podendo ser utilizada, a critério do IGARN, qualquer das modalidades previstas no art. 9° desta Portaria.

§5° A situação prevista no parágrafo anterior, ensejará o enquadramento na categoria "Gravissima", bem como a aplicação concomitante de multa e embargo.

§6° O embargo oriundo do descumprimento de Protocolo de Compromisso deverá ser efetuado em até 72 (setenta e duas) horas após a determinação do Diretor-Presidente;

§7° Se a manifestação de celebração ocorrer com intenção manifestamente procrastinatória, incorrerá o usuário em infração grave, prevista no art. 19 desta Portaria, e será aplicada diretamente a penalidade de multa.

§8° O PC não poderá ser celebrado, caso sejam constatadas as infrações previstas no art. 19° desta Portaria.

§9º Caso sejam cumpridas as condições do PC no prazo previsto por esta portaria, será lavrado AUTO DE INFRAÇÂO, com enquadramento no art. 17° para efeito de sanção, sendo aplicado o desconto de 40% no valor base para o cálculo das infrações desse artigo. Contudo, não poderá o autuado ser beneficiado com as atenuantes previstas no art. 25° desta Portaria.

§10° O PC será imediatamente remetido a Assessoria Jurídica para que ateste a sua regularidade, submetendo a sua análise ao Diretor-Presidente do IGARN.

Título III DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Capítulo I Das Infrações

Art. 16. As infrações às normas de utilização de recursos hídricos são classificadas em infrações leves, graves e gravíssimas.

Art. 17. São consideradas infrações leves:

I- derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva outorga de direito de uso, onde a sua regularização possa ser feita por meio de Dispensa;

II- iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação ou a utilização de recursos hídricos que implique alterações no regime, quantidade ou qualidade dos mesmos, onde a sua regularização possa ser feita por meio de Dispensa; e

III- infringir normas estabelecidas nos regulamentos administrativos concernentes a recursos hídricos, compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou entidades competentes;

IV- perfurar poços para extração de água subterrânea ou operá-los sem a devida autorização, para uso doméstico, agricultura de subsistência, ou em quantidade que enseje a concessão de instrumento de Dispensa;

Parágrafo único Caso o Estado esteja sob a vigência de decreto de calamidade ou de escassez hídrica, as condutas descritas neste artigo serão enquadradas como "infrações graves".

Art. 18. São consideradas infrações graves:

I- derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva outorga de direito de uso, onde a sua regularização possa ser feita por meio de Licença ou Outorga;

II- iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação ou a utilização de recursos hídricos que implique alterações no regime, quantidade ou qualidade dos mesmos, onde a sua regularização possa ser feita por meio de Licença ou Outorga; e

III- utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os mesmos em desacordo com as condições estabelecidas na outorga.

IV- perfurar poços para extração de água subterrânea ou operá-los sem a devida autorização, para fins industriais ou comerciais; Parágrafo único Caso o Estado esteja sob a vigência de decreto de calamidade ou de escassez hídrica, as condutas descritas neste artigo serão enquadradas como "infrações gravíssimas".

Art. 19. São consideradas infrações gravíssimas:

I- obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades competentes no exercício de suas funções;

II- fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dos medidos;

III- as condutas tipificadas nos arts. 18° e 19° desta Portaria, quando delas resultar prejuízo a serviço público de abastecimento de água, riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer natureza a terceiros.

Capítulo II Das Penalidades

Art. 20. Pelas infrações previstas nos arts. 17°, 18° e 19°, desta Portaria, o usuário ficará sujeito às sanções previstas no art. 2° da Lei Complementar Estadual n° 569/2016, sendo aplicada diretamente a penalidade de multa nos seguintes casos:

I- nas infrações previstas no art. 19° desta Resolução;

II- em caso de reincidência, conforme art. 10° desta Portaria;

III- quando a defesa administrativa do autuado ocorrer com intenção manifestamente procrastinatória;

IV- quando identificado ponto de interferência superior em 100% aos parâmetros máximos outorgados; e

V- a partir de proposição justificada do agente fiscal.

Art. 21. As penalidades serão aplicadas com base no enquadramento promovido pelo Fiscal no Auto de Infração.

I- A aplicação das penalidades de embargo provisório e definitivo poderá ensejar apreensão e depósito de bens, conforme procedimentos a serem estabelecidos em Portaria específica;

II- A penalidade de embargo não será aplicada para os usos de abastecimento humano, esgotamento sanitário e dessedentação animal;

III- Serão cobradas do usuário as despesas em que incorrer o IGARN para tornar efetiva a penalidade de embargo, independentemente da penalidade de multa, sem prejuízo de responder pela recomposição dos danos a que der causa; e

IV- No caso de resistência à execução da penalidade de embargo poderá ser solicitado o auxílio da autoridade policial.

Art. 22. Na hipótese da ocorrência concomitante de mais de uma infração serão aplicadas, simultânea e cumulativamente, as penalidades correspondentes a cada uma delas, observado o disposto nos arts. 6° e 7° deste diploma

Capítulo IV Dos Critérios para Fixação das Penalidades

Art. 23. Os valores base das multas, simples ou diárias, serão:

I- de R$ 500,00 ( quinhentos reais) nas infrações leves;

II- de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) nas infrações graves;

III- de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) nas infrações gravíssimas.

§ 1º O valor base das multas poderá ser alterado em cada bacia hidrográfica, por meio de previsão específica deste Instituto, a depender da escassez hídrica ou por meio de decreto de calamidade vigente.

§ 2º O valor da multa simples não poderá ultrapassar o valor de R$10.000,00 (dez mil reais).

§ 3º O valor consolidado da multa diária não se restringe ao limite de R$10.000,00 (dez mil reais), que deverá ser respeitado tão-somente por dia de aplicação.

§ 4º O valor consolidado da multa diária corresponde ao valor por dia de aplicação, multiplicado pelo número de dias correspondentes à infração cometida, não podendo, este valor, ser inferior a 1/10 do valor base utilizado para o cálculo das multas, por faixa de infração. 

§ 5º A multa diária será contabilizada pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias. Após esse prazo deverá ser aplicada a sanção de embargo definitivo, prevista no art. 2°, IV da Lei Complementar n° 569/2016.

§ 6º Os procedimentos para a arrecadação e o pagamento dos valores consolidados das multas, para a cobrança das despesas para a efetivação de embargo, para a notificação de inadimplentes e para a restituição de valores pagos indevidamente, serão definidos em Portaria específica.

§7° O valor base das deverá ser modificado com base no IPCA acumulado do ano, a ser determinado no primeiro dia útil do mês de fevereiro de cada ano, ou a pedido do autuado.

Art. 24. Constitui reincidência a prática de infração praticada por pessoa física, jurídica ou integrante da Administração Pública, verificada no período de 3 (três) anos, a ser verificada pelo número do CPF ou CNPJ.

§ 1º Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.

§ 2º O valor da multa aplicada em caso de reincidência não se restringe ao limite de R$10.000,00 (dez mil reais).

§ 3° Caso o autuado seja da Administração Pública Direta ou Indireta, Autárquica ou fundacional, ou até mesmo Empresa Pública, deverá ser feita denúncia ao Ministério Público, para posterior responsabilização por parte do gestor.

Art. 25. São circunstâncias que atenuam a penalidade:

I- reparação ou limitação significativa do uso irregular de recursos hídricos;

II- comunicação prévia pelo usuário do perigo iminente de degradação dos recursos hídricos;

III- colaboração com a ação fiscalizadora;

IV- a caracterização do uso como passível de concessão de Dispensa de Outorga de Direito de Uso da Água;

V- estar inscrito em algum programa de assistência a famílias de baixa renda;

VI- Cumprir o prazo previsto para defesa no prazo previsto no art. 4° da Lei Complementar n° 569/2016, e demais prazos previstos pelo Agente Fiscal no Protocolo de Compromisso.

§1° As atenuantes, que se aplicam exclusivamente à penalidade de multa, serão consideradas pelo IGARN, na ocasião da emissão do Auto de Infração, e ensejarão a redução de 20% (vinte por cento) por cada uma das circunstâncias no valor base da multa fixado para a infração, observado o limite mínimo de R$ 100,00 (cem reais).

§2° Os atenuantes previstos nos incisos acima, deverão estar previstos no relatório correspondente.

Art. 26. São circunstâncias que agravam a penalidade:

I- causar a interrupção do fluxo de água;

II- ocorrer em bacia crítica quanto ao uso da água;

III- prejudicar outros usos outorgados ou cadastrados;

IV- ocorrer em domingos ou feriados;

V- ocorrer à noite; e

VI- ocorrer em épocas de seca ou inundações.

§1° As agravantes, que se aplicam exclusivamente à penalidade de multa, serão consideradas pela IGARN por oportunidade da emissão do Auto de Infração, e ensejarão aumento de 20% (vinte por cento) por cada uma das circunstâncias no valor base da multa fixado para a infração, observado o limite máximo de R$10.000,00 (dez mil reais).

§2° Os agravantes previstos nos incisos acima, deverão estar previstos no relatório correspondente.

Título V DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 27. A atuação da fiscalização do IGARN observará os procedimentos, as orientações e as definições constantes neste regramento, como em outros vigentes.

Art. 28. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSIVAN CARDOSO MORENO

Diretor-Presidente do IGARN

13.04.17
26.04.17(republicado)
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